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APELAÇÃO. AÇÃO REVISIONAL DE CONTRATO.
PROCEDÊNCIA  PARCIAL.  SUBLEVAÇÃO  DO
PROMOVIDO.  PRELIMINARES.
IMPOSSIBILIDADE  JURÍDICA  DO  PEDIDO.
REJEIÇÃO.  INEXISTÊNCIA  DE  VEDAÇÃO  NO
ORDENAMENTO  JURÍDICO  ACERCA  DA
POSSIBILIDADE  DE  REVISÃO  CONTRATUAL.
INÉPCIA  DA  INICIAL.  NÃO  CONFIGURAÇÃO.
PERTINÊNCIA  ENTRE  OS  FUNDAMENTOS
ARTICULADOS  E  OS  PEDIDOS  FORMULADOS.
NÃO  ACOLHIMENTO.  MÉRITO.  AUSÊNCIA DE
IMPUGNAÇÃO  OBJETIVA  E  JURÍDICA  DAS
RAZÕES  POSTAS  NA  DECISÃO  IMPUGNADA.
ARGUIÇÕES  GENÉRICAS  E  DISSOCIADAS.
PRINCÍPIO  DA  DIALETICIDADE.
INOBSERVÂNCIA  PELO  APELANTE.
INADMISSIBILIDADE  DO  RECLAMO.
INTELIGÊNCIA  DO  ART.  932,  III,  DO  NOVO
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CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL.  NÃO
CONHECIMENTO DO RECURSO. 

-  É  notória  a  possibilidade  jurídica  de  revisão  de
contrato  de  financiamento,  regido  pelas  normas
constantes  no  Código  de  Defesa  do  Consumidor,
como é a hipótese dos autos, não havendo qualquer
vedação no ordenamento jurídico a este respeito.

-  Restando  evidente  que  a  parte  autora  pretende
obter  pronunciamento  sobre  práticas  levadas  a
efeitos  pela  instituição  financeira  e  havendo
pertinência lógica entre os fundamentos articulados e
os  pedidos  formulados,  não  há  que  se  falar  em
inépcia.

- Não enfrentando as razões observadas na decisão
impugnada,  padece  o  recurso  de  regularidade
formal,  um  dos  pressupostos  extrínsecos  de
admissibilidade  recursal,  por  inobservância  ao
princípio da dialeticidade.

- Dispensável levar a matéria ao plenário, consoante
preconiza o disposto no art. 932, III, do Novo Código
de Processo Civil, o qual confere poderes ao relator
para  não  conhecer  de  recurso  que  não  tenha
impugnado  especificamente  os  fundamentos  da
decisão recorrida, como ocorrente na espécie.

Vistos.

Trata-se de APELAÇÃO, fls. 170/191, interposta pelo
Banco Santander (Brasil) S/A, no intuito de ver reformada a sentença de fls. 157/159,
proferida pela Juíza de Direito da 2ª Vara da Comarca de Mamanguape, que julgou
parcialmente  procedente  o  pedido  formulado  na  inicial  da  Ação  Revisional  de
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Contrato  de  que  cuidam  os  presentes  autos,  intentada  por Irinaldo  da  Silva
consoante se verifica do respectivo excerto dispositivo:

(…)  julgo  parcialmente  procedente  o  pedido  do
autor para  revisar  o  contrato  nª  70007331167,
entabulado  entre  as  partes,  reduzindo  os  juros
remuneratórios  contratados  para  o  percentual  de
12%  a.a,  sem  capitalização,  e  também  declarando
ilegal  eventual  cumulação  de  comissão  de
permanência  com  outros  encargos,  bem  como
determinando a exclusão da multa moratória de 2%.
Condeno  o  promovido  a  devolver  em  dobro  os
valores indevidamente cobrados do autor, devolução
que deve ser feito com correção monetária desde a
data do contrato e juros de mora de 1% a.m., a partir
da citação.
Fica mantida a decisão liminar proferida.
Considerando que o autor decaiu de parte mínima
do pedido, condeno apenas o promovido nas custas
processuais  e  em honorários  advocatícios,  que fixo
em 10% sobre o valor da condenação.
Declaro extinto o processo com resolução de mérito,
nos termos do art. 269, I, do CPC.

Em  suas  razões,  a instituição  financeira sustenta,
inicialmente,  as  preliminares  de  impossibilidade  jurídica  do  pedido  e  inépcia  da
inicial.  No mérito,  postula a reforma da sentença,  expondo, em resumo, o prévio
conhecimento e anuência das cláusulas contratuais pelo demandante, assim como, do
valor exato das parcelas e dos encargos oriundos de um possível inadimplemento,
tendo  havido,  portanto,  o  cumprimento  de  todas  as  condições  exigidas  para  a
validade  jurídica  do  ato,  impossibilitando,  dessa  forma,  a  revisão  contratual,  em
obediência aos princípios da segurança jurídica das relações negociais e da pacta sunt
servanda. Alega, igualmente, o descabimento da aplicação da teoria da imprevisão,
capaz  de  ensejar  a  revisão  pretendida,  ausente,  por  conseguinte,  vício  de
consentimento.  Outrossim,  ressalta  a  inexistência  de  onerosidade  excessiva,
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aduzindo, para tanto, a impossibilidade de limitação da taxa de juros remuneratórios
e moratórios ao limite legal,  a legalidade de incidência da capitalização de juros,
diante  da  discriminação  expressa  no  contrato  da  taxa  mensal  e  anual  de  juros.
Ressalta a inviabilidade de restituição de valores, nos moldes do art. 42, do Código
do Consumidor,  ante a  não configuração de pagamento indevido.  Informa que a
parte autora não  atendeu aos requisitos exigidos pelo Superior Tribunal de Justiça,
como condição para impedir a casa bancária de inscrever o nome do autor nos órgãos
de proteção ao crédito. Prossegue, defendendo possibilidade de interposição de ação
de busca e apreensão, haja vista a inadimplência do apelado. Insurge-se contra o
valor e a periodicidade da multa estipulada em caso de descumprimento processual.
Pleiteia, visando uma possível interposição de Recurso Especial e Extraordinário, o
prequestionamento  da  matéria.  Ao  final,  postula  a  minoração  dos  honorários
advocatícios,  e,  por conseguinte,  o  total  provimento do recurso apelatório,  com a
reforma da decisão de primeiro grau.

Contrarrazões ofertadas, fls. 276/279.

A  Procuradoria  de  Justiça,  em  parecer  da  Dra.
Jacilene  Nicolau  Faustino  Gomes,  fls.  258/262,  opinou  pelo  desprovimento  do
recurso.

É o RELATÓRIO. 

DECIDO

Passemos à análise do apelatório,  apreciando, neste
primeiro momento, as preliminares aventadas pela instituição financeira.

No  que  concerne  à  prefacial  de  impossibilidade
jurídica do pedido, suscitada pelo promovido, cumpre mencionar que é notória a
possibilidade  de  revisão  de  contrato  de  financiamento,  regido  pelas  normas
constantes no Código de Defesa do Consumidor, como é a hipótese dos autos, não
havendo qualquer vedação no ordenamento jurídico a este respeito.
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Sobre o tema, cito precedente desta Corte de Justiça:

APELAÇÃO.  REVISIONAL  DE  CONTRATO.
FINANCIAMENTO  DE  VEÍCULO.
APLICABILIDADE DO CÓDIGO  DE DEFESA DO
CONSUMIDOR.  ALEGAÇÃO  DE  ABUSIVIDADE
DAS  CLÁUSULAS  CONTRATUAIS.
PRELIMINARES.  IMPOSSIBILIDADE  JURÍDICA
DO PEDIDO E INÉPCIA DA INICIAL. REJEIÇÃO.
MÉRITO.  PRINCÍPIO  PACTA SUNT  SERVANDA.
RELATIVIZAÇÃO. INCIDÊNCIA DE NORMAS DE
ORDEM  PÚBLICA.  JUROS  REMUNERATÓRIOS.
INAPLICABILIDADE  DA  LEI  DE  USURA  ÀS
INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS.  CAPITALIZAÇÃO
DE  JUROS.  PACTUAÇÃO.  LEGALIDADE.  TAXA
REFERENCIAL. AUSÊNCIA DE CONCORDÂNCIA.
DEVOLUÇÃO.  TARIFA  DE  ABERTURA  DE
CRÉDITO.  VALOR  ABUSIVO.  REPETIÇÃO  DO
INDÉBITO  EM  DOBRO.  HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS.  SUCUMBÊNCIA  RECÍPROCA.
PROVIMENTO PARCIAL.  Inexiste óbice no direito
material  positivo  quanto  ao  pleito  de  revisão
contratual,  não  havendo  que  se  falar  em
impossibilidade jurídica do pedido. Não é inepta a
petição inicial que contém pedido lógico decorrente
da narrativa do fato a ser discutido no processo. (...)
(TJPB  –  Processo  00120100204542002,  Rel.  Des.
Romero  Marcelo  da  Fonseca  Oliveira,  4ª  Câmara
Cível, Data do Julgamento 26/03/2013) - negritei

Logo,  rejeito,  de  plano,  a  preliminar  de
impossibilidade jurídica do pedido.

Prosseguindo,  atenho-me  à  análise  da prefacial  de
inépcia da inicial,  na qual  a instituição financeira argumenta  que  o autor sequer
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apontou  as  cláusulas  contratuais  que  estaria  impugnando  como  abusivas,
impossibilitando que se extraísse, dos fundamentos da inicial, uma conclusão lógica.

Na verdade, o que se tem na hipótese presente não é
uma simples revisão de cláusulas contratuais, porquanto a pretensão do promovente
não se limita a demonstrar ilegalidades contidas no contrato. Trata-se, na verdade, de
uma impugnação às práticas levadas a efeito pela instituição financeira, muitas das
quais  o  requerente  qualifica  como  ilegais,  justamente  por  carecerem  de  previsão
expressa no contrato. 

Não se mostra inepta a inicial, quando se encontram
perfeitamente definidos o pedido e a causa de pedir. No caso dos autos, vê-se que
tais requisitos restam claramente demonstrados, obedecendo, portanto, as condições
exigidas no art. 282, do Código de Processo Civil, vigente à época da interposição da
presente ação.

A jurisprudência pondera:

PRELIMINAR.  IMPOSSIBILIDADE  JURÍDICA  DO
PEDIDO.  RELAÇÃO  CONSUMERISTA  QUE
PERMITE A REVISÃO JUDICIAL DE CONTRATO
DE FINANCIAMENTO EM CASO DE APARENTE
ABUSIVIDADE.  REJEIÇÃO.  É  possível  a  revisão
judicial  dos  contratos,  em  caso  de  eventual
ilegalidade  existente  em  suas  cláusulas.
PRELIMINAR.  INÉPCIA  DA  PETIÇÃO  INICIAL.
CONCLUSÃO  LÓGICA  DOS  PEDIDOS
DECORRENTES  DOS  FATOS  NARRADOS  NA
EXORDIAL.  REJEIÇÃO.  Em  sendo  os  pedidos
decorrentes  logicamente dos fundamentos expostos
na petição inicial constante dos autos, não há que se
falar  em  inépcia. […].  (TJPB  –  Processo
20020100140363002,  Rel.  Des.  José  Ricardo  Porto,
Primeira  Câmara  Especializada  Cível,  Data  do
Julgamento 07/05/2013) - destaquei. 
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A  exordial,  vale  salientar,  ostenta  a  necessária
coerência entre a fundamentação jurídica e os pedidos formulados, daí não se pode
falar em inépcia, como quer a promovida/apelante.

Nesses  termos,  rejeito  a  prefacial  de  inépcia  da
inicial. 

Superado esse antecedente lógico processual, é possí-
vel avançar na apreciação do apelatório, destacando, desde logo, não se credenciar o
recurso manejado pelo promovido, ao conhecimento, por ofensa ao princípio da dia-
leticidade, já que não impugnou, de forma específica, os fundamentos declinados na
decisão combatida, ou seja, não teceu argumentação que afronte especificamente as
premissas da sentença desafiada.

   Digo  isso,  pois,  enquanto  a  Juíza  singular,  ao
proferir decisão às fls. 157/159, julgou procedente, em parte, a pretensão preambular,
aplicando  a  regência  do  art.  359,  do  Código  de  Processo  Civil,  uma  vez  que  a
instituição  financeira  não  cumpriu  com  a  determinação  de  exibição  judicial  do
contrato firmado entre as partes, ao recorrer, o apelante  discorreu de forma genérica
sobre  o  objeto  da  presente  demanda,    sem  ao  menos  abordar  em  suas  razões
recursais o ponto central  do  decisum impugnado,  responsável pelo desfecho do
feito, a saber, a ausência de apresentação do ajuste negocial pela casa bancária.       

Assim,  ao  deixar  de  expor  as  razões  de  fato  e  de
direito pertinentes à argumentação abordada no decisório atacado, não atendeu a
parte  recorrente  aos  requisitos  preconizados no art.  932,  II,  do  Novo Código  de
Processo Civil.

Transcrevo decisão proferida pelo Superior Tribunal
de Justiça:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL.  OMISSÃO  QUE  SE
RECONHECE. TESE DE OFENSA AO ART. 535 DO
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CPC QUE  PADECE  DE  FUNDAMENTAÇÃO.
SÚMULA Nº 284 DO STF. APELAÇÃO QUE NÃO
IMPUGNOU OS FUNDAMENTOS DA SENTENÇA.
DESRESPEITO  À  REGRA  DA  DIALETICIDADE.
ART.  514,  II  DO  CPC.  AGRAVO  REGIMENTAL
DESPROVIDO. 1. Embora a decisão que examinou o
Recurso Especial efetivamente não tenha enfrentado
a tese de ofensa ao  art. 535 do CPC, o apelo nobre
ostenta,  nesse aspecto, fundamentação deficiente,  a
teor  da  Súmula  nº  284  do  STF,  pois  se  limitou  a
invocar  genericamente  o  dever  da  instância  de
origem de examinar às inteiras as teses veiculadas na
apelação, sem indicar precisamente as questões cujo
exame teria  sido  sonegado,  ou realizado  de  modo
contraditório  ou  obscuro.  2.  A  ausência  de
impugnação  específica  ao  único  fundamento  do
acórdão recorrido, por configurar afronta à regra da
dialeticidade recursal, que se extrai do art. 514, II do
CPC,  efetivamente  tornou  inviável  o  exame  do
recurso de apelação. 3. Agravo regimental do serviço
social  do  comércio.  SESC  AR/ES  desprovido.  (STJ;
AgRg-AREsp  463.165;  Proc.  2014/0009001-7;  ES;
Primeira  Turma;  Rel.  Min.  Napoleão  Nunes  Maia
Filho; DJE 01/04/2016).

Sendo  assim,  ausente  um  dos  pressupostos  de
admissibilidade recursal, qual seja, a regularidade formal, não poderá ser conhecido
o recurso interposto.

Oportuno evidenciar que o juízo de admissibilidade
de todos os pressupostos recursais  constitui  matéria  de ordem pública,  podendo,
inclusive,  ser  analisado pelo órgão julgador,  independentemente do requerimento
das partes.

Outrossim, dispensável levar a matéria ao plenário,
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consoante preconiza o disposto no art. 932, III, do Novo Código de Processo Civil, o
qual  confere  poderes  ao  relator  para  não  conhecer  de  recurso  inadmissível,
prejudicado  ou  que  não  tenha  impugnado  especificamente  os  fundamentos  da
decisão recorrida, como ocorrente na espécie.

Ademais, ressalta-se que o art. 932, parágrafo único,
do  Novo  Código  de  Processo  Civil,  o  qual  dispõe  sobre  a  possibilidade  de
saneamento,  não  tem  aplicação  obrigatória  na  hipótese  insanável,  não  podendo,
assim,  ser  aplicado  ao  caso  em apreço,  pois,  como bem leciona  Daniel  Amorim
Assumpção Neves, “tendo deixado o recorrente de impugnar especificadamente as
razões  decisórias,  não  cabe  regularização  em  razão  do  princípio  da
complementariedade, que estabelece a preclusão consumativa no ato de interposição
do  recurso”  (In.  Novo  Código  de  Processo  Civil  Comentado,  artigo  por  artigo,
Salvador: JusPodivm, 2016, p. 1518). 

Ante o exposto,  NÃO CONHEÇO DO PRESENTE
RECURSO  APELATÓRIO,  diante  da  ofensa  ao  princípio  da  dialeticidade,
mantendo-se, por conseguinte, a sentença prolatada, em todos os seus termos.

P. I.

João Pessoa, 26 de fevereiro de 2018.

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
                                                                                  Desembargador

Relator
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